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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  DE
FAMÍLIA.  PRELIMINAR.  ALEGAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  VARA  DE
FAMÍLIA.  INEXISTÊNCIA DE  SITUAÇÃO  DE
RISCO  À  CRIANÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
GUARDA.  MÃE  AFETIVA.  MELHOR
INTERESSE  DO  MENOR.  DECISÃO
FUNDAMENTADA  EM  LAUDO
CONFECCIONADO  APÓS  VISITAÇÃO  “IN
LOCO”  DE  MEMBROS  DO  SETOR DE
ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. DESPROVIMENTO.

- Uma vez verificado que inexistem provas a respeito
de possível situação de risco da menor, porquanto esta
se  encontra  aos  cuidados  da  mãe  afetiva,  a  qual,
conforme estudo psicossocial, demonstra ser a pessoa
mais indicada a prestar os melhores cuidados à criança
cuja  guarda  se  disputa,  não  há  que  se  falar  na
incidência das hipóteses previstas nos arts. 98 e 148,
parágrafo  único,  “a”,  da  Lei  nº  8.069/1990,  não  se
vinculando,  assim,  a  solução  do  litígio  à  Vara  da
Infância e Juventude.

-  Muito  embora  tente  o  agravante  desqualificar  o
referido laudo psicossocial, não se vislumbra qualquer
mácula  ou  motivo  idôneo  a  descaracterizar  o  forte
conteúdo  material  e  protetivo  da  menor  em  tela,
porquanto descreve, pormenorizadamente e de acordo
com metodologia devidamente discriminada, as razões
de a permanência da guarda com a mãe afetiva ser a
melhor escolha para a criança.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
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sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento, com  pedido  liminar,
interposto por Jorge José Santino da Cruz contra decisão (fls. 124) proferida
pelo Juízo da 6ª Vara de Família da Capital que, nos autos da Ação de Guarda
Judicial promovida por Nilda de Lima Silva em face do agravante, concedeu a
tutela antecipada requerida nos seguintes termos:

“Assim, tendo a mãe biológica manifestado em juízo o
interesse que a requerente continue com a guarda da
infante,  CONCEDO  A  REFERIDA  TUTELA,
determinando que a mesma, ao receber a criança do
pai biológico, quando da visita, não mais a entregue,
posto que a partir de hoje será sua guardiã, tendo o
direito de, até o julgamento do processo, reivindicá-la,
protegê-la e defendê-la de tudo, e, de todos”.

Em suas razões (fls. 02/14), o agravante alega a preliminar de
incompetência do juízo da 6ª Vara de Família da Capital, sob o argumento de
que a Lei de Organização de Divisão Judiciária – LOJE, no inciso I do art. 172,
afirma  ser  competente  para  conhecer  pedidos  de  guarda  e  tutela  a  Vara  da
Infância e da Juventude, devendo os autos serem remetidos ao foro competente.

No  mérito,  alega  que  conviveu  maritalmente  com a  agravada
durante  aproximadamente  06  (seis)  anos,  “tendo  feito  escritura  de  união
estável  em data  de  05.04.2010,  tendo  separado  em  meados  de  janeiro  de
2014”.  Aduz que, em 09/12/2011, nasceu Ana Beatriz Ramos da Cruz, filha
fruto  de  relacionamento  mantido  com Luciene  Ramos  de  Araújo,  a  qual  se
encontra detida. Afirma que a mãe biológica, não podendo criar a criança, deu-
lhe a respectiva guarda.

Assevera que, na época da entrega da guarda da menor, morava
com a parte recorrida, tendo contratado a irmã desta para cuidar da criança,
destacando que, nos finais de semana, era o agravante quem cuidava da filha,
enaltecendo que era ele que lhe prestava toda a assistência financeira. Enfatiza
que a  recorrida  nunca cuidou da  menor,  apesar  de  ter  morado junto com o
insurgente.

Pontifica que “a menor não gosta da companhia da Agravada, é
tanto que quando o Agravante leva a menor para os dias de visitação a mesma
diz que não quer ir e chora”. Aduz que quando “se separou da Agravada teve
que  promover  uma  medida  cautelar  de  busca  e  apreensão  de  menor  de
n.0001683-07.2014.815.2001, porque a mesma se recusou a entregar a menor,
visando  unicamente  seus  próprios  interesses,  ou  seja,  perceber pensão
alimentícia do Agravante, através da menor”.

Complementa  que  “o juiz  concedeu  e  determinou  a  busca  e
apreensão  da  menor,  que  foi  entregue  ao  Agravante,  pai  da  menor,  e,
posteriormente,  concedeu a guarda provisória  da menor ao  Agravante e  o
direito de visitação a Agravada”.

Destaca que “a Agravada, ludibriando a justiça, conseguiu uma
antecipação  de  tutela  de  guarda  da  menor  em  seu  favor,  é  tanto  que  o
Agravante  não  tomou  conhecimento  da  audiência  em que  foi  concedida  a
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referida tutela de fl. 86, e no plantão judiciário, do dia 04/08/2014, pediu ao
juiz plantonista que deferisse uma busca e apreensão da menor, uma vez que a
Agravada não tinha devolvido a menor da visitação,  no dia 04/08/2014 às
07:00 da manhã, com base na decisão de fls. 141 e 142, dos autos, da ação de
busca e apreensão de menor n. 0001683-07.2014.815.2001, que tramita na 6ª
Vara de Família desta Capital, promovida em data de 20 de janeiro de 2014
contra a agravada”.

Afirma que, em consequência, houve a expedição de mandado
de prisão da agravada com a determinação de que a menor lhe fosse entregue,
destacando que “foi aí que a Agravada no momento de sua prisão apresentou a
liminar deferida, nos autos da Ação de Guarda de Menor com pedido de tutela
antecipada n. 0001846-84.2014.815.2001”. Diante dessa situação, relata que o
juiz plantonista da 2ª Vara Criminal da Capital revogou a decisão de busca e
apreensão anteriormente concedida.

Quanto  ao  fundamento  da  decisão agravada,  assevera  que,  ao
contrário do consignado, não está o Agravante em lugar incerto e não sabido,
indicando seu endereço residencial. Aduz o equívoco quanto ao fato de que o
recorrente  retirou  a  menor  da  creche  que  frequentava,  asseverando  que
simplesmente mudou a menor para um novo espaço infantil.

Enfatiza ainda ser igualmente errônea a constatação de que não
estava entregando a menor à agravada, sob o argumento de que na única vez
que não pôde entregar a criança, apresentou a devida justificação. No que se
refere ao documento emitido pelo setor psicossocial, no sentido de se conceder
a guarda da criança à parte recorrida, defende que não tem consistência legal.

Obtempera que a razão de ter mudado de endereço consistiu nas
ameaças sofridas pela agravada, conforme ocorrências policiais noticiadas às
autoridades competentes. Sustenta que cumpre todos seus deveres de pai.  

Ao final,  pugna pela  concessão do efeito  suspensivo recursal,
devolvendo a menor ao seu pai até a decisão final do agravo.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  223/229),  alegando a falta  de
fundamentação do recurso interposto, aduzindo ser meramente procrastinatório,
defendendo a litigância de má-fé. Ressalta os termos do estudo psicossocial e o
parecer do Ministério Público em primeiro grau.

Informações prestadas pelo Juízo a quo (fls. 269).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 292/306), manifestando-se pela rejeição da preliminar e, no
mérito, pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de seus argumentos.

- Da Preliminar de Incompetência
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Cumpre registrar, de antemão, que quanto à alegação preliminar
de incompetência do Juízo da 6ª Vara de Família da Comarca de Capital para
processar e julgar a presente demanda, alegando que a mencionada atribuição
está inserida na seara da Vara da Infância e Juventude da mesma localidade.

Neste contexto, cumpre destacar o que preconiza o art. 148, “a”,
parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

Art.  148.  A Justiça  da  Infância  e  da  Juventude  é
competente para:
(...)
Parágrafo  único.  Quando  se  tratar  de  criança  ou
adolescente  nas  hipóteses  do  art.  98,  é  também
competente  a  Justiça  da  Infância  e  da  Juventude
para o fim de:     
a)  conhecer  de  pedidos  de  guarda   e  tutela;   (grifo
nosso).

Da leitura do dispositivo  acima  colacionado, verifica-se que a
Vara da Infância e Juventude é competente para processar e julgar as questões
de guarda e tutela de crianças ou de adolescentes, nas hipóteses em que estes se
encontram em situação risco.

Há de se destacar, ainda, o que estabelece o referido art. 98, do
Diploma Legal em tela:

 
Art.  98. As  medidas  de  proteção  à  criança  e  ao
adolescente  são  aplicáveis  sempre  que  os  direitos
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
 I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II  -  por  falta,  omissão  ou  abuso  dos  pais  ou
responsável;
III - em razão de sua conduta. (grifo nosso).

No mesmo sentido, a LOJE – Lei Complementar 96/2010 – ao
tratar das Varas Especializadas, consigna, em sua Subseção IX, por meio do art.
172, que:

“Art. 172.  Compete a Vara de Infância e Juventude,
nos termos do art. 98 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho
de 1990:

I – conhecer de pedidos de guarda e tutela;
(...)”. (grifo nosso).

Logo,  as  medidas  de proteção à  criança e  ao adolescente  são
aplicáveis sempre que os  direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente  forem  ameaçados  ou  violados,  impondo  situação  de  risco  ao
infante, sendo, nestes casos, competente a Vara da Infância e Juventude para
processar e julgar os respectivos litígios.

Neste contexto, em caso como o dos autos, para se determinar a
competência para processar e julgar a demanda deverá ser analisado se o menor
está, ou não, em situação de risco.
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Na hipótese vertente, vislumbro que inexistem provas a respeito
de possível situação de risco da menor, porquanto esta se encontra aos cuidados
da  mãe afetiva,  a  qual,  conforme  estudo  psicossocial  às  fls.  105-v/109,
demonstra ser a pessoa mais indicada a prestar os melhores cuidados à criança
cuja guarda se disputa.  

Portanto,  não  há  que  se  falar  na  incidência  das  hipóteses
previstas nos arts. 98 e 148, parágrafo único, “a”, da Lei nº 8.069/1990, não se
vinculando, assim, a solução do litígio à Vara da Infância e Juventude.

De outro norte, a Lei de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado da Paraíba estabelece em seu art. 168, IV, “in verbis”:

“Art. 168. Compete a Vara de Família processar
e julgar:
IV -  as  ações  relativas  a direitos  e  deveres  de
cônjuges ou companheiros e de pais, tutores ou
curadores  para  com  seus  filhos,  tutelados  ou
curatelados, respectivamente(...)”

Diante  do  exposto,  vislumbra-se que  a  competência  para
processar e julgar o feito em análise é do Juízo 6ª Vara de Família da Comarca
de  Capital,  razão  pela  qual,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,
REJEITO a preliminar arguida pelo agravante.

- Do Mérito

Conforme se infere dos autos,  verifica-se que os fundamentos
que levaram o juízo a quo à concessão da decisão liminar combatida afiguram-
se irretocáveis,  tendo em vista o próprio acervo documental em que baseados,
concluindo-se que  o  melhor  interesse  da  menor  reside  na  garantia  de  sua
permanência com a mãe afetiva.

Elucidando os acontecimentos fáticos que circundam o presente
agravo, o Ministério Público, em parecer de lavra do Dr. Francisco Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, bem afirmou:

“Do  histórico  processual,  vê-se  que  o  agravante,
quando se separou da agravada, moveu uma ação de
busca e apreensão da sua filha Ana Beatriz, pois esta
teria ficado sob os cuidados da sua ex-companheira,
ora  agravada  (Processo  nº  0001683-
07.2014.815.2001).
Em razão de  ser  ele  o  pai  biológico da  criança,  o
magistrado  concedeu-lhe  a  guarda  provisória  da
menina, até a conclusão do estudo psicossocial, mas
preservou o direito de visitas da mãe afetiva, tendo em
vista o laço gerado entre ela e a menor (fls. 141/143,
verso;  149/150).  Em  contrapartida,  ajuizou  a  mãe
afetiva  a  presente  ação  de  guarda  (Processo  nº
0001846-84.2014.815.2001).
No trâmite processual, o pai mudou de enederço com
a criança,  sem informar  à  mãe  afetiva,  bem como,
retirou  a  criança  da  creche  em  que  estudava,  não
informando o juízo. Em duas ocasiões, dentre elas no
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dia  das  mães,  o  agravante  informou  ao  juízo  que
deixou de levar a criança para a escola nas sextas-
feiras, e assim, impediu a visitação de fim de semana
que  tinha  direito  a  mãe  afetiva,  apresentando
fundamentos  inconsistentes,  tanto  que  o  magistrado
determinou que o genitor permitisse a convivência da
agravada  com  a  criança,  conforme  havia  sido
acordado  anteriormente,  sob  pena  de  inversão  da
guarda (fls. 157).
Uma nova audiência fora marcada para discutir tais
situações (fl. 116), na tentativa de intimá-lo, por duas
vezes não foi encontrado (fls.  121/122). A audiência
deixou de ser realizada,  conforme termo de fl.  124,
mas  em  razão  da  mudança  brusca  do  pai  com  a
criança,  bem  como  ante  a  retirada  da  menina  da
creche onde estudava, com o embaraço que provocou
para convivência da mãe com a criança, o magistrado
inverteu a guarda, com base no Laudo Psicossocial e
no Parecer do Ministério Público em primeiro grau”
(fls. 297/299).

Pois  bem,  basta  a  simples  leitura  do  Relatório  Psicossocial
elaborado pela Seção de Assistência Psicossocial deste Tribunal de Justiça da
Paraíba, após uma visita in loco e entrevistas individuais com a parte agravante
e a agravada, para se constatar o acerto da decisão agravada e das considerações
ministeriais quanto ao melhor interesse da criança em permanecer com sua mãe
afetiva.

Para a conclusão a respeito desse melhor interesse real e efetivo,
é de bom alvitre discriminar o relato efetivado pela equipe psicológica desta
Corte de Justiça, a saber:

“O  presente  estudo  consiste  em  um  Relatório
elaborado através de dados colhidos na visita 'in loco'
na residência da mãe afetiva e nas observações feitas
durante entrevistas individuais realizadas com a mãe
afetiva, o genitor e sua atual companheira. Ação em
trâmite trata da regulamentação da guarda em favor
da mãe afetiva.
Ao longo de toda a entrevista,  o Senhor Jorge José
Santino da Cruz esforçou-se para denegrir a imagem
da ex-companheira, afirmando que apenas ele provia
as despesas da família.
Informamos  que  da  impossibilidade  de  visita  a
residência  do genitor,  tendo em vista que  ele  e  sua
atual companheira afirmaram que trabalham e só tem
disponibilidade no turno da noite.
No tocante ao genitor, necessário se faz avaliação das
condições psicossociais visando o melhor interesse da
criança.
No momento, percebemos que existe preocupação da
mãe  afetiva  com  o  bem-estar,  lazer,  educação,
segurança  e  desenvolvimento  biopsicossocial  da
menina.
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Durante a visita  da equipe técnica,  a residência da
mãe afetiva, foi possível verificar que existe um forte
vínculo  afetivo  de  toda  a  família  e  vizinhança  em
relação à criança,  e  forte  rejeição ao Senhor Jorge
José.
Lembramos  que  a  guarda  obriga  a  prestação  de
assistência material,  moral  e  educacional  à  criança
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de
opor-se a terceiros, inclusive pais.
A construção de um adulto mental e emocionalmente
saudável, segundo Winnicott, inicia com o nascimento
do  bebê  e  seu  primeiro  contato  com  sua  mãe
(WINNICOTT,  2008),  neste  caso  específico  à  mãe
afetiva.
No  momento,  do  ponto  de  vista  psicossocial,
acreditamos  que  o  mais  benéfico  e  saudável
emocionalmente  à  Ana  Beatriz  é  sua  permanência
com a mãe afetiva, que está apta a acolhê-la e provê-
la  adequadamente, proporcionando-lhe  uma  vida
familiar  em atmosfera  de  harmonia  e  afetividade”
(fls. 108v/109). (grifo nosso).

Ora,  muito  embora  tente  o  agravante  desqualificar  o  referido
laudo  psicossocial,  não  se  vislumbra  qualquer  mácula  ou  motivo  idôneo  a
descaracterizar  o  forte  conteúdo  material  e  protetivo  da  menor  em  tela,
porquanto  descreve,  pormenorizadamente  e  de  acordo  com  metodologia
devidamente discriminada, as razões de a permanência da guarda com a mãe
afetiva ser a melhor escolha para a criança.

Como é cediço, a modificação da guarda implica a alteração do
domicílio do menor, acarretando em alterações em sua rotina que podem gerar
transtornos de ordem emocional, de modo que, salvo em situações que restam
demonstrados  evidentes  prejuízos  à  criança ou adolescente,  estes  devem ser
mantidos sob a guarda de quem já a detém, salvaguardando-os de mudanças
abruptas em seu cotidiano.

Sendo assim, manter a criança aos cuidados da genitora afetiva,
resguarda  plenamente o princípio do melhor interesse do menor, o qual deve
sempre  nortear  a  atuação  do  Poder  Judiciário  ao  enfrentar  matérias  que
envolvam disputa por guarda de infantes.

Nesse mesmo sentido, em situação idêntica, esta Corte de Justiça
assim decidiu:

“APELAÇÕES. GUARDA DE MENOR. DIREITO DE
FAMÍLIA.  MÃE  AFETIVA  E  PAI  BIOLÓGICO.
LITÍGIO.  INTERESSE  E  VONTADE  DO
ADOLESCENTE EM PERMANECER COM A MÃE
AFETIVA. PREVALÊNCIA.  DIREITO PATERNO DE
VISITAS.  SEMANAL E EM PERÍODO DE FÉRIAS.
FIXAÇÃO. NECESSIDADE. LAÇOS AFETIVOS QUE
DEVEM  SER  MANTIDOS.  RATIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS
RECURSOS. - 0 juiz ao interpretar as leis deve buscar
sempre  a  realização  do  justo,  distanciando-se  do
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rigorismo na sua exegese,  a fim de não se cometer
injustiças,  sobretudo, em casos .  como este,  em que
deve prevalecer o interesse e a vontade a do menor. -
Muito embora o menor não tenha sido gerado pela
requerente, inexistindo, portanto, cordão umbilical do
seu  ventre  com  a  criança,  a  própria  vida  se
encarregou  de  lhe  dar  aquele  cordão,  surgindo  o
vínculo  no  dia  a  dia,  afetiva  e  efetivamente,
fortalecido na transmissão de convivência, segurança,
carinho,  acompanhamento,  responsabilidade,
renúncia e, acima de tudo, verdadeiro amor maternal,
assistindo  razão  ao  Juiz,  ao  conceder  a  guarda
pleiteada à autora. - Existindo laços de afeto entre o
menor  e  o  genitor,  não  é  justo  e  nem  adequado
impedir  ou  dificultar  a  este  o  direito  de  visitas,
devendo ser mantida a decisão recorrida, neste ponto.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
20020100038765001, QUARTA CÂMARA CÍVEL, 
Relator Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , j. 
em 28-06-2012).

Há de se destacar que a questão patrimonial invocada não pode
ser pensada como debate central, ou mesmo complementar, porquanto o que se
está em jogo é a proteção a um valor maior, especialmente destacado após o
advento da Constituição Federal de 1988, que é a dignidade da pessoa humana,
pilar  irradiante  do  moderno  direito  civil  constitucional  e  responsável  pela
personalização e humanização desse campo de direito privado.

Nesse  novo cenário  jurídico civilista,  o  Professor  Paulo  Lóbo
bem leciona que:

“Os  diversos  preceitos  do  art.  227  referem-se  à
família,  em  geral,  sem  tipificá-la,  ressaltando  o
interesse  das  pessoas  que  a  integram  no  mesmo
sentido  empregado  pelo  §8º  do  art.  226.  Para
concretizar  os  interesses  de  cada  pessoa  humana,
especialmente  dos  mais  débeis  (criança  e  idoso),  é
imputada à família o dever de assegurá-los (arts. 227,
caput,  e  230).  Ao  contrário  da  longa  tradição
ocidental e das constituições brasileiras anteriores, de
proteção preferencial à família, como base do próprio
Estado e da organização política, social, religiosa e
econômica, a Constituição de 1988 mudou o foco para
as pessoas humanas que a integram, razão por que a
família comparece como sujeito de deveres mais que
de direitos” (LOBO, Paulo. Direito civil: famílias. 4ª
ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 83). 

Na situação trazida à tona, o melhor cumprimento dos deveres
familiares  para  com  a  menor  é  indiscutivelmente  observado nos  cuidados
prestados  pela  mão  afetiva,  não  havendo  motivos  plausíveis  para  se
desconstituir  a  força  persuasiva  do  relatório  acima  indicado,  especialmente
porque elaborada por profissionais vinculados a esta Corte de Justiça.  Logo,
não merece reforma a decisão agravada.
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- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, em estrita consonância com o parecer
ministerial,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, mantendo-se
na íntegra a decisão agravada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr.  Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Ferraz
da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal  de  Justiça do  Estado da Paraíba,  João Pessoa,  16 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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